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Este curso de Gestão de Documentos no Setor Público oferece uma 

formação avançada e estratégica para a administração arquivística 

governamental, sendo essencial para profissionais que buscam excelência 

em SEO e otimização de processos administrativos. O programa aborda 

desde os fundamentos da arquivologia pública até a transformação digital, 

o uso de sistemas eletrônicos de informações, a aplicação prática da Lei 

de Acesso à Informação e a conformidade com a Lei Geral de Proteção de 

Dados. Compreender o ciclo vital dos documentos, a elaboração de 

tabelas de temporalidade e os critérios de destinação final é indispensável 

para garantir a transparência, a eficiência operacional, a segurança 

jurídica e a integridade da memória institucional na administração pública 

direta e indireta. 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER 

 Fundamentos da arquivologia e o ciclo vital dos documentos no 

ambiente público. 

 Metodologias para elaboração e aplicação de planos de 

classificação e tabelas de temporalidade. 

 Gestão de documentos digitais e implementação de sistemas 

eletrônicos de informações. 

 Diretrizes da Lei de Acesso à Informação e procedimentos de 

salvaguarda de dados sigilosos. 

 Harmonização entre transparência pública e conformidade com a 

Lei Geral de Proteção de Dados. 
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 Técnicas de preservação digital de longo prazo e critérios para 

eliminação segura de documentos. 

 Organização de arquivos correntes, intermediários e permanentes 

na esfera governamental. 

 Auditoria, fiscalização e governança arquivística na administração 

pública. 

PÚBLICO-ALVO 

 Servidores públicos federais, estaduais e municipais de todos os 

poderes. 

 Arquivistas, técnicos em arquivo e gestores de tecnologia da 

informação do setor público. 

 Consultores e prestadores de serviços de gestão documental para 

órgãos governamentais. 

 Profissionais do direito administrativo, controle interno, ouvidoria e 

corregedoria. 

 Estudantes e pesquisadores de administração pública, ciência da 

informação e arquivologia. 

MÓDULOS E AULAS 

Módulo 1: Fundamentos da Gestão de Documentos na Administração 

Pública 

Aula 1.1: Conceitos Arquivísticos Aplicados ao Setor Público 

A gestão de documentos no setor público fundamenta-se em princípios 

arquivísticos consolidados que garantem a autenticidade, a fidedignidade 

e a integridade das informações produzidas pelo Estado. No contexto 

operacional da administração pública, o documento de arquivo é 
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compreendido como todo registro de informação, independentemente do 

suporte físico ou digital, produzido ou recebido por um órgão 

governamental no exercício de suas funções legais e administrativas. 

Diferente dos documentos bibliotecários, os documentos públicos 

possuem um caráter orgânico, o que significa que eles mantêm uma 

relação estreita e indissociável com as atividades e competências da 

instituição que os originou. O entendimento técnico dessa organicidade é 

o ponto de partida para qualquer intervenção arquivística eficaz, 

permitindo que os fluxos de trabalho reflitam a real estrutura funcional do 

órgão. 

A aplicação prática desse conceito exige que o gestor documental 

compreenda a teoria das três idades dos arquivos, que divide o ciclo de 

vida dos documentos em fases corrente, intermediária e permanente. Na 

prática diária, os documentos em fase corrente são aqueles 

frequentemente consultados devido ao seu valor administrativo e legal 

imediato, demandando acesso rápido e localização precisa. Como 

exemplo real, cita-se a tramitação de um processo de licitação em 

andamento, cujo manuseio é constante pelas equipes de suprimentos e 

assessoria jurídica. O erro comum em muitas repartições públicas é tratar 

todos os papéis e arquivos digitais acumulados como se fossem correntes, 

superlotando as áreas de trabalho e os servidores de rede. A boa prática 

determina o estabelecimento de rotinas claras de triagem e a aplicação 

rigorosa de protocolos de arquivamento para evitar o colapso do espaço 

físico e digital, reduzindo impactos profissionais negativos, como a perda 

de prazos processuais e a ineficiência no atendimento ao cidadão. 

Aula 1.2: O Ciclo Vital dos Documentos Públicos e a Teoria das Três 

Idades 
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A teoria das três idades constitui o pilar estrutural da administração de 

arquivos públicos, dividindo a existência do documento em arquivos 

correntes, intermediários e permanentes. A fase intermediária abriga os 

documentos que, embora não sejam mais consultados diariamente, ainda 

possuem valor administrativo, fiscal ou jurídico que justifica sua guarda 

temporária por razões de prescrição legal. O contexto operacional dessa 

fase envolve o armazenamento em depósitos centralizados ou sistemas 

digitais de arquivamento de médio prazo, onde o acesso é restrito e 

controlado. A transição da fase corrente para a intermediária, conhecida 

tecnicamente como transferência, permite a liberação de espaços nobres 

nos setores de trabalho primários, otimizando a infraestrutura logística do 

órgão governamental. 

A explicação técnica do ciclo vital destaca que a correta identificação do 

momento de transição entre as idades evita o acúmulo desordenado e o 

consequente desperdício de recursos públicos. Um exemplo real pode ser 

observado na gestão de pastas funcionais de servidores públicos 

aposentados, que saem da fase corrente mas devem permanecer 

guardadas na fase intermediária para responder a eventuais auditorias de 

órgãos de controle ou ações trabalhistas. O impacto profissional da 

negligência nesse gerenciamento inclui a aplicação de penalidades ao 

gestor e a impossibilidade de o órgão emitir certidões tempestivas aos 

cidadãos. Como boa prática, deve-se instituir um cronograma anual de 

transferência documental fundamentado na análise detalhada dos prazos 

de prescrição previstos no ordenamento jurídico. O erro mais recorrente 

reside na transferência de documentos sem a devida higienização, 

organização prévia e inventariação, o que transforma o arquivo 

intermediário em um depósito caótico de papéis inúteis. 

Aula 1.3: Legislação Arquivística Brasileira e as Diretrizes do Conarq 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

A governança arquivística no cenário brasileiro é rigorosamente regulada 

pela Lei Federal número oito mil cento e cinquenta e nove, de oito de 

janeiro de mil novecentos e noventa e um, conhecida como a Lei de 

Arquivos, que estabelece a política nacional de arquivos públicos e 

privados. Essa legislação confere ao Conselho Nacional de Arquivos, o 

Conarq, a competência para definir as diretrizes jurídicas, técnicas e 

operacionais que orientam os órgãos que integram o Sistema de Gestão 

de Documentos de Arquivo da administração pública federal, servindo 

também de modelo para estados e municípios. A compreensão técnica 

dessa estrutura legal é imperativa para os profissionais do setor público, 

pois a legislação determina que é dever do poder público promover a 

gestão, a proteção, a conservação e o acesso aos documentos de arquivo 

como instrumentos de apoio à administração, à cultura e ao 

desenvolvimento científico. 

Na aplicação prática, as resoluções expedidas pelo Conarq padronizam os 

procedimentos de classificação, temporalidade, eliminação e preservação 

digital em todo o território nacional. Um exemplo real de aplicação é a 

obrigatoriedade de se constituir a Comissão Permanente de Avaliação de 

Documentos em cada órgão público, encarregada de aplicar as normas do 

Conarq para validar a destinação final de todo o acervo. O 

descumprimento dessas obrigações legais constitui crime de 

responsabilidade e ato de improbidade administrativa, gerando graves 

impactos profissionais para as autoridades competentes. A boa prática 

exige o monitoramento constante das atualizações normativas do 

conselho e a capacitação continuada das equipes técnicas. O erro comum 

no ambiente operacional é a edição de portarias internas que contrariam 

as resoluções gerais do Conarq, criando regras locais inválidas que 

comprometem a segurança jurídica dos atos de eliminação documental. 
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Aula 1.4: Princípios de Proveniência e Territorialidade no Setor 

Público 

O princípio da proveniência representa o mandamento sagrado da 

arquivologia contemporânea e determina que os documentos originários 

de uma determinada instituição ou indivíduo não devem ser misturados 

com os de outra procedência. No âmbito da administração pública, a 

aplicação técnica desse princípio assegura que os fundos documentais 

mantenham a integridade de seu contexto de produção, refletindo 

fielmente a estrutura e a história do órgão produtor. Intimamente ligado a 

ele, o princípio da territorialidade estabelece que os documentos devem 

ser conservados nos arquivos do território onde foram produzidos, 

resguardando a soberania e o direito de acesso da comunidade local às 

informações que impactam diretamente sua realidade geográfica e 

administrativa. 

O contexto operacional exige a aplicação rigorosa da proveniência durante 

processos de reforma administrativa, fusão ou extinção de secretarias e 

ministérios. Como exemplo real, quando um ministério é fundido a outro, 

os arquivos produzidos pela gestão anterior devem ser mantidos como um 

fundo fechado, individualizado, sem sofrer amálgama com os documentos 

da nova estrutura administrativa criada. O erro comum cometido por 

gestores despreparados nesses momentos de transição governamental é 

a reorganização física ou digital dos arquivos com base em critérios 

estritamente temáticos ou por afinidade de assuntos, destruindo o nexo 

causal e o valor de prova dos registros originais. A boa prática recomenda 

o mapeamento prévio das competências e funções das entidades 

envolvidas antes de qualquer movimentação física do acervo. Os impactos 

profissionais de ignorar esses princípios incluem a perda da 
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rastreabilidade das decisões governamentais e a invalidação de auditorias 

de conformidade realizadas pelos tribunais de contas. 

 

Módulo 2: Instrumentos de Gestão Documental 

Aula 2.1: Elaboração e Aplicação do Plano de Classificação de 

Documentos 

O Plano de Classificação de Documentos é um instrumento técnico 

essencial que serve para estruturar e organizar logicamente o acervo 

documental de um órgão público com base nas funções e atividades que 

ele desempenha. A elaboração desse plano fundamenta-se no método 

funcional, que substitui a antiga classificação por temas ou assuntos 

subjetivos por uma divisão hierárquica baseada na estrutura de 

competências do ente estatal. Tecnicamente, o plano organiza-se em 

classes, subclasses, grupos e subgrupos, progredindo do geral para o 

específico, permitindo que cada documento produzido ou recebido receba 

um código de classificação único que reflete sua natureza institucional e o 

vincula diretamente ao processo administrativo correspondente. 

Na aplicação prática, o plano de classificação orienta o servidor público no 

momento do registro do documento no sistema, garantindo a padronização 

e a uniformidade da organização arquivística de toda a instituição. Como 

exemplo real, um documento referente à concessão de férias de um 

servidor será classificado na classe de administração de pessoal, sob o 

código específico de direitos e vantagens, independentemente do setor 

onde o servidor esteja alocado. O erro comum na rotina administrativa é a 

criação manual de pastas e categorias ad hoc pelos próprios servidores 

em seus computadores ou armários, desconsiderando o plano oficial e 

inviabilizando a busca posterior por outros membros da equipe. A boa 
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prática aponta para a incorporação compulsória do plano de classificação 

nos sistemas eletrônicos de informações, bloqueando termos livres e 

forçando o uso de indexadores validados. O impacto profissional de um 

plano bem desenhado é a redução drástica do tempo de recuperação de 

informações estratégicas para a tomada de decisões corporativas. 

Aula 2.2: Construção da Tabela de Temporalidade de Documentos 

A Tabela de Temporalidade de Documentos é o instrumento de gestão 

aprovado por autoridade competente que define os prazos de guarda e a 

destinação final dos documentos produzidos pela administração pública. 

A explicação técnica do processo de construção desse instrumento 

envolve o levantamento exaustivo da legislação aplicada ao órgão, a 

identificação dos prazos de prescrição jurídica das ações administrativas 

e a avaliação do valor histórico ou científico dos registros em médio e longo 

prazo. A tabela estabelece claramente quantos anos o documento deve 

permanecer no arquivo corrente, qual o período de retenção no arquivo 

intermediário e se, ao final desse ciclo, ele será destinado à eliminação 

segura ou à guarda permanente no arquivo histórico. 

O contexto operacional da aplicação da tabela exige precisão técnica 

absoluta para evitar tanto a guarda desnecessária de toneladas de papéis 

sem valor quanto a destruição precoce de provas administrativas cruciais. 

Um exemplo real refere-se aos documentos de prestação de contas de 

convênios federais, que possuem prazos de guarda longos, muitas vezes 

superiores a dez anos, atrelados ao julgamento final pelo Tribunal de 

Contas da União. O erro comum observado nos órgãos públicos é a 

retenção indefinida de todos os documentos por receio de sanções, o que 

encarece os contratos de guarda terceirizada e satura os storages digitais 

da TI. A boa prática consiste em realizar mutirões periódicos de aplicação 

da tabela de temporalidade por meio da Comissão Permanente de 
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Avaliação de Documentos. O impacto profissional positivo reside na 

liberação de recursos orçamentários anteriormente gastos com custódia 

indevida e na mitigação do risco de apagão de dados institucionais 

relevantes. 

Aula 2.3: O Papel da Comissão Permanente de Avaliação de 

Documentos 

A Comissão Permanente de Avaliação de Documentos, comumente 

denominada CPAD, é um colegiado multidisciplinar instituído em cada 

órgão da administração pública com a responsabilidade de orientar e 

realizar o processo de análise, avaliação e seleção dos documentos 

produzidos pela instituição. Tecnicamente, a comissão deve ser composta 

por profissionais de diferentes áreas do conhecimento, incluindo 

obrigatoriamente arquivistas, historiadores, profissionais do direito, 

gestores da tecnologia da informação e representantes das áreas 

finalísticas do órgão. Essa composição plural garante que os critérios de 

valorização documental contemplem os aspectos administrativos, 

jurídicos, fiscais e históricos de forma equilibrada e fundamentada nas 

diretrizes gerais do Conarq. 

A aplicação prática das atribuições da CPAD envolve a validação dos 

planos de classificação, a elaboração das propostas de tabelas de 

temporalidade e a emissão dos editais de eliminação de documentos. 

Como exemplo real, antes de realizar o descarte físico de processos de 

pagamento antigos, a comissão deve analisar individualmente as 

amostras, publicar o edital de eliminação no Diário Oficial da União ou do 

estado e aguardar o prazo legal para manifestações de terceiros 

interessados. O erro comum em muitas prefeituras e autarquias é delegar 

o descarte de papéis velhos a funcionários subalternos ou equipes de 

limpeza sem qualquer supervisão da CPAD, configurando crime contra o 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

patrimônio público. A boa prática dita que as reuniões da comissão devem 

ser registradas em atas formais e os relatórios técnicos disponibilizados 

para auditorias do controle interno. O impacto profissional para os 

membros da comissão é a elevação de sua responsabilidade funcional, 

exigindo conduta ética rigorosa e conhecimento profundo do direito 

administrativo. 

Aula 2.4: Diagnóstico de Arquivo e Levantamento Documental 

O diagnóstico de arquivo é um procedimento analítico e investigativo que 

visa levantar a real situação dos acervos documentais e das práticas de 

gestão de informações em uma organização pública. Tecnicamente, o 

diagnóstico envolve o mapeamento quantitativo e qualitativo dos depósitos 

e servidores de armazenamento, a identificação do estado de conservação 

física dos suportes, a avaliação dos fluxos de tramitação e o nível de 

conformidade com os instrumentos de gestão vigentes. Este levantamento 

inicial fornece os dados estatísticos e os subsídios técnicos necessários 

para o planejamento de projetos de modernização arquivística, reformas 

de infraestrutura ou migração de sistemas. 

O contexto operacional do diagnóstico exige o preenchimento de planilhas 

detalhadas de levantamento documental, onde se registram dados como 

tipologia documental, datas-limite, volume em metros lineares ou 

gigabytes, e condições ambientais de umidade e temperatura. Como 

exemplo real, durante um diagnóstico em uma secretaria de saúde, pode-

se identificar que os prontuários de pacientes estão armazenados em local 

sujeito a infiltrações, sem controle de pragas e misturados com notas 

fiscais sem valor legal. O erro comum é iniciar projetos de digitalização em 

massa sem realizar esse diagnóstico prévio, resultando na cópia digital de 

documentos desorganizados, repetidos ou cuja eliminação já deveria ter 

ocorrido. A boa prática recomenda a execução do diagnóstico utilizando 
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metodologias padronizadas e amostragem estatística validada para 

embasar relatórios gerenciais robustos. O impacto profissional de um 

diagnóstico preciso é a capacidade de justificar investimentos 

orçamentários perante a alta administração com base em dados concretos 

e riscos mensuráveis. 

 

Módulo 3: Produção e Tramitação de Documentos Públicos 

Aula 3.1: Modelos de Redação Oficial e Padronização Documental 

A produção de documentos na administração pública deve seguir 

estritamente as diretrizes de padronização, impessoalidade e clareza 

preconizadas pelo Manual de Redação da Presidência da República e 

demais normativas locais. Do ponto de vista técnico, a padronização 

documental tem como objetivo eliminar a subjetividade e o personalismo 

nos atos administrativos, garantindo que as comunicações oficiais 

mantenham a mesma identidade visual, estrutura formal e linguagem 

técnica, independentemente do servidor ou autoridade que as redija. O 

uso correto de atos administrativos como ofícios, memorandos, pareceres, 

relatórios e portarias é crucial para conferir validade jurídica e solenidade 

às decisões e comunicações estatais. 

Na aplicação prática, o servidor deve utilizar os modelos eletrônicos 

previamente configurados nos sistemas institucionais, observando as 

regras de espaçamento, fontes oficiais, numeração sequencial cronológica 

e uso adequado dos pronomes de tratamento adequados a cada 

autoridade pública. Como exemplo real, ao redigir um ofício direcionado a 

um ministro de Estado, o emissor deve adotar formalmente o tratamento 

de Vossa Excelência, estruturando o texto com clareza objetiva e evitando 

adjetivações excessivas ou expressões coloquiais. O erro comum no 
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ambiente operacional é a alteração arbitrária das margens e logotipos dos 

modelos padronizados por iniciativa própria do servidor, gerando 

descaracterização institucional e ruídos de comunicação. A boa prática 

envolve a revisão ortográfica e técnica por pares e o travamento de 

templates nos editores de texto institucionais. O impacto profissional de 

uma redação formal correta é o fortalecimento da imagem de seriedade da 

instituição e a prevenção de ambiguidades interpretativas que gerem 

litígios jurídicos. 

Aula 3.2: Protocolo: Recebimento, Registro e Distribuição de 

Documentos 

O setor de protocolo atua como a porta de entrada e a memória imediata 

das comunicações administrativas em qualquer organização pública. 

Tecnicamente, as atividades de protocolo subdividem-se nas operações 

de recebimento, triagem, registro, autuação, classificação, distribuição e 

controle da tramitação dos documentos. O ato de registrar um documento 

confere a ele uma identidade única perante a administração por meio da 

atribuição de um Número de Identificação Único ou Número de Processo, 

registrando a data e hora exatas de entrada, a procedência, o assunto e o 

destinatário inicial. 

O contexto operacional do protocolo mudou radicalmente com a 

informatização, exigindo que o atendente digitalize o documento em papel 

no ato do recebimento, aplicando técnicas de reconhecimento óptico de 

caracteres para indexação textual completa antes de sua inserção no fluxo 

eletrônico. Como exemplo real, o protocolo de uma agência reguladora 

recebe uma petição de uma empresa privada; o documento deve ser 

imediatamente autuado como processo administrativo eletrônico, gerando 

um comprovante de recebimento digital para o cidadão com código de 

autenticidade verificável. O erro comum das rotinas antiquadas é reter o 
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documento físico em caixas de entrada por dias antes de realizar o registro 

no sistema, gerando atrasos na contagem de prazos legais e ferindo o 

princípio da eficiência. A boa prática preconiza o processamento em tempo 

real e a distribuição automatizada com base nas competências funcionais 

mapeadas no plano de classificação. Os impactos profissionais negativos 

de falhas no protocolo incluem a responsabilização civil do servidor por 

perda de documentos ou perda de prazos de recursos administrativos. 

Aula 3.3: Fluxos de Tramitação e Rastreabilidade Processual 

A tramitação documental consiste na movimentação de processos e 

expedientes entre as diversas unidades administrativas de um órgão 

público ou entre diferentes instituições governamentais para análise, 

instrução e tomada de decisão. Tecnicamente, a eficiência da tramitação 

depende do desenho prévio de fluxogramas de processos de trabalho, que 

definem os caminhos lógicos e sequenciais que um documento deve 

percorrer para atingir seu objetivo final. A rastreabilidade processual é a 

capacidade de identificar, a qualquer momento, a localização exata do 

documento, o histórico de setores pelos quais ele passou, os despachos 

emitidos e o servidor responsável pela sua custódia atual. 

Na rotina operacional, a rastreabilidade é mantida por meio dos históricos 

digitais gerados automaticamente pelos sistemas de gestão de 

documentos, que registram cada clique, visualização, edição ou despacho 

efetuado. Como exemplo real, na tramitação de um processo de 

concessão de aposentadoria, o sistema monitora o tempo de permanência 

do caso na área de recursos humanos, na assessoria jurídica e na diretoria 

financeira, emitindo alertas visuais caso o prazo de atendimento 

regulamentar seja ultrapassado. O erro comum que rompe essa cadeia de 

custódia é a circulação paralela de minutas em papel ou arquivos pessoais 

por correio eletrônico externo, sem que as interações formais fiquem 
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registradas nos autos oficiais. A boa prática é a vedação absoluta de atos 

decisórios fora do sistema eletrônico oficial de tramitação. O impacto 

profissional de um fluxo otimizado é a celeridade administrativa, que eleva 

os índices de satisfação social e assegura o cumprimento do princípio 

constitucional da eficiência. 

Aula 3.4: Despachos, Juntadas e Desentranhamentos de Peças 

Processuais 

Os atos de instrução processual na administração pública exigem 

formalismo técnico rigoroso e registro explícito de todas as alterações 

ocorridas na estrutura de um processo. O despacho é o ato administrativo 

pelo qual a autoridade manifesta sua decisão, solicita providências ou 

encaminha os autos para o setor competente, devendo ser sempre 

fundamentado, conciso e datado. A juntada é a operação técnica de 

inclusão de novos documentos a um processo existente, podendo ocorrer 

por anexação, quando o novo documento tem caráter acessório e segue 

o destino do principal, ou por apensamento, quando processos distintos 

são reunidos temporariamente para estudo conjunto. O 

desentranhamento, por sua vez, é a retirada formal de uma folha ou peça 

do processo, operação que exige justificativa legal expressa e lavratura de 

termo próprio. 

O contexto operacional dessas operações requer cuidado extremo por 

parte do servidor público para manter a numeração de páginas íntegra e a 

ordem cronológica dos fatos inalterada. Como exemplo real, se um 

cidadão apresenta uma certidão atualizada que anula um documento 

anterior anexado por engano a um processo de licença ambiental, o 

servidor não pode simplesmente arrancar a página antiga; ele deve efetuar 

o desentranhamento eletrônico ou físico, registrando formalmente o motivo 

da exclusão e reiniciando o termo de juntada da nova peça. O erro comum 
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e gravíssimo é a supressão de páginas ou a inserção de documentos nos 

autos sem o devido registro de juntada, o que pode configurar falsidade 

ideológica ou fraude processual. A boa prática consiste em utilizar 

ferramentas de assinatura digital com carimbo de tempo para validar cada 

despacho e juntada. O impacto profissional para o operador do processo 

é a sua salvaguarda jurídica perante sindicâncias e auditorias dos órgãos 

de controle interno. 

 

Módulo 4: Arquivos Correntes e Gestão de Arquivos Intermediários 

Aula 4.1: Organização Física e Logística de Arquivos Correntes 

Mesmo com o avanço acelerado da digitalização, a gestão física de 

arquivos correntes remanescentes e do acervo histórico legado exige 

infraestrutura logística e metodologias de organização rigorosas nos 

setores de trabalho. Tecnicamente, a organização física de um arquivo 

corrente deve priorizar o acesso rápido e a preservação estrutural das 

pastas e caixas, utilizando sistemas de ordenação condizentes com a 

tipologia documental, tais como a ordenação alfabética, numérica 

cronológica ou geográfica. O arranjo físico deve contemplar critérios de 

ergonomia para os servidores, dimensionamento adequado de estantes e 

mobiliários de aço com tratamento anticorrosivo, e sinalização clara dos 

corredores e módulos de arquivamento. 

Na prática das repartições, a logística envolve o controle patrimonial das 

caixas box e o uso de etiquetas de identificação com códigos de barras ou 

etiquetas de identificação por radiofrequência que aceleram o processo de 

inventário e busca. Como exemplo real, o arquivo corrente de uma 

secretaria de habitação organiza seus processos de regularização 

fundiária por número de matrícula do imóvel combinado com o ano de 
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abertura, facilitando a localização física imediata pela equipe de 

atendimento ao público. O erro comum que inviabiliza esses arquivos é a 

mistura de documentos de trabalho com objetos pessoais, materiais de 

escritório obsoletos ou lixo administrativo dentro das mesmas gavetas e 

armários. A boa prática determina a aplicação do método dos cinco sensos 

para descarte de materiais supérfluos e a higienização semanal das áreas 

de armazenamento. O impacto profissional de um ambiente de trabalho 

organizado reflete-se na redução do estresse da equipe e no aumento da 

produtividade nas rotinas de atendimento de demandas internas e 

externas. 

Aula 4.2: Procedimentos de Transferência para o Arquivo 

Intermediário 

A transferência documental é a operação técnica de envio de documentos 

do arquivo corrente para o arquivo intermediário, ocorrendo quando os 

documentos perdem a frequência de consulta diária, mas ainda 

conservam o valor primário de natureza administrativa ou jurídica. 

Explicada tecnicamente, essa operação exige um planejamento prévio 

coordenado entre a unidade geradora do documento e a gerência do 

arquivo central ou intermediário do órgão público. A transferência não 

pode ser confundida com um descarte disfarçado; ela necessita da 

elaboração obrigatória de uma listagem de transferência detalhada, que 

discrimine cada caixa, o código de classificação, as datas extremas dos 

documentos e o prazo previsto para sua permanência no depósito 

intermediário. 

O contexto operacional da transferência demanda que as caixas sejam 

numeradas de forma sequencial e que o conteúdo seja rigorosamente 

conferido com a listagem enviada antes do transporte físico ou da 

mudança de status no sistema digital. Como exemplo real, ao final de cada 
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ano fiscal, o setor de contabilidade de uma autarquia realiza a 

transferência de todas as notas de empenho e balancetes liquidados do 

exercício anterior para o galpão de arquivo intermediário centralizado, 

liberando espaço físico valioso nos escritórios da sede. O erro comum é 

despachar caixas amarradas com barbantes, sem identificação externa e 

sem a respectiva listagem cadastrada no sistema, gerando o fenômeno 

conhecido como arquivos mortos intransitáveis. A boa prática determina o 

uso de caixas padrão padronizadas pelo Conarq e o agendamento prévio 

dos lotes de transferência. O impacto profissional positivo é a otimização 

dos custos de manutenção predial das unidades administrativas centrais. 

Aula 4.3: Gestão de Depósitos Documentais e Condições de 

Armazenamento 

A gestão de depósitos documentais destinados a arquivos intermediários 

e permanentes exige rígido controle das variáveis ambientais e de 

segurança patrimonial para mitigar a degradação natural dos suportes 

físicos de informação. Tecnicamente, as condições ideais de 

armazenamento para documentos em suporte de papel incluem o controle 

contínuo da temperatura e da umidade relativa do ar, monitoramento 

contra infiltrações e inundações, instalação de sistemas automáticos de 

detecção e combate a incêndio por gás inerte e aplicação periódica de 

planos de manejo integrado de pragas urbanas, fungos e insetos 

bibliófagos. 

Na rotina operacional desses grandes galpões de custódia, o gestor de 

arquivos deve utilizar termohigrómetros digitais para registrar as 

oscilações climáticas diárias, mantendo a umidade do ar estável para 

evitar tanto o ressecamento das fibras do papel quanto a proliferação de 

mofo. Como exemplo real, o arquivo intermediário de um tribunal de justiça 

utiliza estantes deslizantes mecânicas que maximizam o aproveitamento 
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da área útil e contam com travas de segurança que impedem o 

esmagamento de operadores durante a consulta aos corredores. O erro 

comum e negligente é a escolha de subsolos úmidos, sem ventilação ou 

antigos depósitos de entulho para servir de arquivo institucional, expondo 

o patrimônio documental ao risco severo de perda total por sinistros. A boa 

prática preconiza a realização de vistorias técnicas mensais de engenharia 

predial e a proibição da entrada de alimentos e bebidas nas áreas de 

acervo. O impacto profissional reside no cumprimento do dever legal de 

conservação do patrimônio histórico e administrativo do Estado. 

Aula 4.4: Terceirização da Custódia Documental no Setor Público 

A terceirização da guarda e gestão de documentos intermediários é uma 

estratégia adotada por diversas organizações públicas para reduzir custos 

de infraestrutura e focar suas equipes nas atividades finalísticas do órgão. 

Explicada tecnicamente, a terceirização exige a elaboração de um Termo 

de Referência extremamente rigoroso para balizar o processo de licitação 

pública, detalhando as exigências de segurança predial, os níveis de 

serviço para a recuperação e entrega de caixas, as obrigações de 

confidencialidade e a compatibilidade dos sistemas informatizados da 

empresa contratada com os padrões de interoperabilidade do governo. 

A aplicação prática desse modelo requer fiscalização contratual atenta por 

parte do servidor designado como gestor do contrato administrativo. Como 

exemplo real, uma secretaria estadual de educação que terceiriza a 

guarda de milhões de prontuários de ex-alunos deve realizar auditorias 

periódicas sem aviso prévio nos galpões da empresa contratada para 

verificar se as caixas estão armazenadas nas condições climáticas 

acordadas e se os protocolos de segurança contra incêndio estão 

operacionais. O erro comum no monitoramento desse serviço é aceitar 

relatórios inventarianos gerados unilateralmente pela contratada, sem 
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contraprova ou checagem por amostragem realizada pelo órgão público. 

A boa prática é a exigência de que a empresa forneça uma plataforma de 

consulta em tempo real integrada aos sistemas do órgão, permitindo o 

rastreamento total dos pedidos de desarquivamento. O impacto 

profissional de uma terceirização bem gerida é a eficiência na alocação de 

recursos orçamentários e a eliminação de passivos logísticos na estrutura 

pública. 

 

Módulo 5: Avaliação e Destinação Final de Documentos 

Aula 5.1: Métodos de Avaliação de Documentos de Arquivo 

A avaliação de documentos é a operação arquivística crucial que consiste 

em identificar os valores inerentes aos registros produzidos pelo Estado 

para determinar seus prazos de guarda e sua destinação final. Do ponto 

de vista técnico, a avaliação fundamenta-se na distinção clara entre o valor 

primário do documento, que se refere ao seu interesse imediato para a 

administração que o gerou, cumprindo finalidades operacionais, fiscais ou 

jurídicas, e o valor secundário, que emerge quando o documento perde a 

utilidade administrativa original mas adquire relevância histórica, 

informacional, probatória ou cultural para a sociedade e para o 

desenvolvimento da pesquisa científica. 

Na aplicação prática dessas metodologias, os analistas de gestão 

documental devem realizar entrevistas com os chefes de setores e 

analisar a legislação orgânica de cada unidade para compreender o real 

significado de cada tipologia documental produzida. Como exemplo real, 

uma folha de frequências diárias de servidores terceirizados possui alto 

valor primário nos primeiros anos para validar pagamentos e auditorias 

trabalhistas, mas seu valor secundário é praticamente nulo após o decurso 
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do prazo prescricional das ações de cobrança. O erro comum cometido 

por equipes de avaliação é confundir a importância política ou midiática 

momentânea de um fato com o real valor arquivístico secundário de seus 

registros, gerando tabelas de temporalidade distorcidas. A boa prática 

recomenda a aplicação de metodologias de macroavaliação funcional, 

focando nas funções governamentais de alto nível em detrimento da 

análise folha a folha. O impacto profissional para o gestor é a garantia de 

que as decisões de descarte ou guarda perpétua possuam fundamentação 

técnica inatacável. 

Aula 5.2: Elaboração e Publicação de Editais de Eliminação 

A eliminação de documentos públicos que não apresentam valor primário 

nem secundário é um ato solene e irreversível que exige conformidade 

estrita com os ritos procedimentais estabelecidos pela legislação e pelas 

resoluções do Conarq. Tecnicamente, o processo inicia-se com a 

elaboração da Listagem de Eliminação pela Comissão Permanente de 

Avaliação de Documentos, detalhando minuciosamente os lotes de 

documentos selecionados para descarte. Esta listagem deve 

obrigatoriamente subsidiar a confecção do Edital de Eliminação de 

Documentos, instrumento formal que deve ser publicado no Diário Oficial 

e amplamente divulgado nos canais de comunicação do órgão público 

para dar publicidade aos atos administrativos. 

O contexto operacional exige que o Edital de Eliminação estipule um prazo 

legal obrigatório, geralmente de trinta a noventa dias a contar da 

publicação, para que qualquer cidadão ou instituição interessada possa 

manifestar oposição ao descarte ou solicitar o desentranhamento de peças 

e documentos de seu interesse particular. Como exemplo real, uma 

prefeitura publica um edital para eliminação de canhotos de talões de IPTU 

emitidos há mais de vinte anos; durante o prazo do edital, um munícipe 
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pode requerer cópia de um canhoto específico para comprovar a quitação 

de uma dívida em uma ação judicial de usucapião. O erro comum e ilegal 

é proceder ao descarte de documentos logo após a aprovação interna da 

comissão, omitindo a publicação do edital e violando o princípio 

constitucional da publicidade. A boa prática orienta a disponibilização da 

listagem completa em formato aberto na página de transparência do órgão 

na internet. O impacto profissional da observância desse rito é a blindagem 

jurídica dos servidores envolvidos contra acusações de destruição dolosa 

de patrimônio público. 

Aula 5.3: Procedimentos de Fragmentação e Descarte Seguro de 

Suportes 

A execução física do descarte de documentos públicos autorizados para 

eliminação deve seguir padrões que garantam a descaracterização total 

das informações e a sustentabilidade ecológica do processo. Explicada 

tecnicamente, a eliminação de papéis ou mídias digitais contendo dados 

governamentais e pessoais não pode ser feita por meio de descarte 

simples no lixo comum ou por incineração a céu aberto, práticas que 

violam normas ambientais e de segurança da informação. Os suportes 

físicos devem ser submetidos a processos mecânicos de fragmentação 

industrial microcortada ou trituração que impeçam completamente a 

reconstituição dos textos originais. 

Na rotina diária das operações de descarte, a CPAD deve acompanhar 

presencialmente o transporte e a destruição mecânica dos lotes 

documentais, registrando o encerramento do processo por meio do Termo 

de Eliminação de Documentos, assinado pela autoridade competente e 

pelas testemunhas da operação. Como exemplo real, uma universidade 

pública envia toneladas de provas de processos seletivos antigos para 

uma cooperativa de reciclagem licenciada; no local, os documentos são 
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jogados diretamente em fragmentadoras industriais sob a supervisão de 

um servidor público, transformando o papel em aparas que servirão de 

matéria-prima para novos produtos de papelaria. O erro comum é permitir 

o descarte de documentos inteiros em lixões públicos, possibilitando o 

vazamento de dados sensíveis e a exposição de segredos institucionais. 

A boa prática é estabelecer parcerias formais com cooperativas de 

catadores registradas, unindo a conformidade técnica à responsabilidade 

social e ambiental. O impacto profissional positivo é a consolidação de 

uma gestão pública sustentável e segura. 

Aula 5.4: Recolhimento ao Arquivo Permanente e a Função Histórica 

O recolhimento é a operação técnica que transfere os documentos de valor 

secundário do arquivo intermediário para o arquivo permanente ou 

histórico do órgão público, representando a fase final do ciclo vital dos 

documentos. Tecnicamente, ao ingressar no arquivo permanente, o 

documento perde totalmente sua função de utilidade administrativa 

imediata e passa a cumprir uma função social, cultural e de pesquisa, 

tornando-se inalienável, imprescritível e imune a qualquer processo de 

eliminação posterior. O tratamento arquivístico nesta fase envolve o 

arranjo dos fundos documentais, a descrição detalhada por meio de guias, 

inventários e catálogos, e a adoção de medidas severas de conservação 

preventiva e restauração de suportes degradados. 

O contexto operacional do arquivo permanente exige que o acesso público 

seja amplamente franqueado aos pesquisadores, historiadores e cidadãos 

em geral, estruturando salas de consulta adequadas e plataformas digitais 

de difusão do acervo. Como exemplo real, os livros de atas das sessões 

da câmara de vereadores do século dezenove são recolhidos ao arquivo 

permanente do município, sendo higienizados, acondicionados em 

envelopes de papel neutro e catalogados em um sistema informatizado 
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para permitir que estudantes de história realizem pesquisas acadêmicas 

sobre o desenvolvimento urbano regional. O erro comum de gestores de 

órgãos públicos é negligenciar o arquivo permanente, tratando-o como um 

depósito esquecido e sem orçamento, o que leva ao apagamento da 

memória social e institucional da própria administração. A boa prática 

orienta a digitalização em alta definição dos acervos permanentes para 

permitir o acesso remoto universal e preservar os originais físicos do 

desgaste do manuseio humano. O impacto profissional é a valorização da 

identidade nacional e a promoção da cidadania ativa através da memória. 

 

Módulo 6: Transformação Digital e Documentos Eletrônicos 

Aula 6.1: O Processo Administrativo Eletrônico e a Desmaterialização 

A transformação digital na administração pública tem como eixo central a 

desmaterialização de processos administrativos, transicionando o fluxo 

tradicional de papéis físicos para ambientes virtuais integrados de gestão 

documental. Tecnicamente, o Processo Administrativo Eletrônico consiste 

na produção, tramitação, assinatura e arquivamento de atos oficiais em 

formato nativo digital, eliminando a necessidade de impressões, 

transportes logísticos físicos e depósitos de papel corrente. Esse 

ecossistema virtual fundamenta-se em sistemas de informação que 

asseguram a integridade lógica, a cronologia inalterável dos atos e a 

vinculação metadada de cada peça inserida nos autos digitais. 

Na prática operacional das instituições públicas, a desmaterialização exige 

a reengenharia dos processos de trabalho, mapeando as rotinas 

analógicas para convertê-las em fluxos eletrônicos otimizados. Como 

exemplo real, o cidadão que necessita solicitar uma licença de 

funcionamento comercial não se dirige mais à sede da prefeitura com 
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pastas cheias de cópias autenticadas; ele faz o upload dos documentos 

digitalizados em um portal de serviços governamentais, disparando a 

abertura automática de um processo eletrônico que tramita entre fiscais e 

engenheiros de forma simultânea. O erro comum e crônico é a 

digitalização pura e simples da burocracia, mantendo o hábito de imprimir 

documentos gerados eletronicamente para colher assinaturas físicas e 

depois digitalizá-los novamente, o que cria retrabalho e invalida as 

vantagens do formato digital. A boa prática reside na instituição da cultura 

do papel zero por meio de decretos normativos institucionais. Os impactos 

profissionais positivos englobam o aumento da agilidade na prestação de 

serviços públicos e a redução de custos com insumos de impressão. 

Aula 6.2: Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira e Assinatura 

Digital 

A validade jurídica, o não-repúdio e a autenticidade dos documentos 

digitais produzidos no âmbito da administração pública brasileira 

dependem diretamente da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira, a 

ICP-Brasil. Tecnicamente, a ICP-Brasil funciona como uma cadeia 

hierárquica de confiança que viabiliza a emissão de certificados digitais 

para pessoas físicas e jurídicas, vinculando uma identidade virtual a um 

par de chaves criptográficas assimétricas. A assinatura digital gerada com 

o uso de um certificado ICP-Brasil possui presunção legal de veracidade 

em relação aos signatários, possuindo o mesmo valor legal de uma 

assinatura com firma reconhecida em cartório físico. 

O contexto operacional exige que os sistemas de gestão de documentos 

estejam plenamente integrados às autoridades certificadoras e utilizem 

carimbos de tempo homologados para atestar o momento exato em que a 

assinatura foi aposta no documento, impedindo retroações ou fraudes 

temporais. Como exemplo real, um secretário municipal de saúde assina 
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digitalmente um contrato de compra de medicamentos utilizando seu token 

institucional certificado pela ICP-Brasil; o documento é enviado 

eletronicamente ao fornecedor, que valida a assinatura instantaneamente 

em um verificador oficial do governo federal, dando início imediato ao 

fornecimento. O erro comum entre servidores é compartilhar suas senhas 

de assinatura digital ou delegar o uso físico de seus tokens criptográficos 

a assessores subalternos, conduta que configura desvio funcional grave e 

responsabilização pessoal direta por eventuais irregularidades assinadas. 

A boa prática determina o uso de assinaturas eletrônicas avançadas 

conforme os níveis de segurança adequados a cada ato administrativo. O 

impacto profissional para a autoridade pública é a segurança jurídica de 

que seus atos administrativos são infalsificáveis e auditáveis 

eletronicamente. 

Aula 6.3: Modelos de Metadados e Indexação de Documentos Digitais 

A governança e a capacidade de localização de longo prazo de 

documentos em ambientes digitais dependem da aplicação rigorosa de 

padrões de metadados padronizados. Tecnicamente, metadados são 

definidos como dados sobre dados, isto é, informações estruturadas que 

descrevem o contexto, o conteúdo, a autoria, a estrutura e a gestão dos 

documentos ao longo do tempo. No cenário público brasileiro, o e-ARQ 

Brasil, Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão 

Arquivística de Documentos, especifica o conjunto mínimo de metadados 

que cada documento e processo eletrônico deve obrigatoriamente 

carregar, incluindo identificadores únicos, classificação funcional, datas de 

criação, restrições de acesso e histórico de modificações. 

Na rotina operacional, a indexação de documentos digitais ocorre tanto de 

forma automatizada pelo próprio sistema quanto de forma manual pelo 

servidor no momento do cadastro do documento. Como exemplo real, ao 
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inserir um relatório técnico no sistema, o servidor preenche campos 

obrigatórios de metadados como assunto principal, autor, setor de origem 

e nível de sigilo, enquanto o sistema captura automaticamente o tamanho 

do arquivo, o formato de compressão e a data cronológica. O erro comum 

nas organizações públicas é permitir o salvamento de documentos com 

metadados vazios ou preenchidos de forma genérica, como arquivo um ou 

teste, inviabilizando pesquisas futuras e transformando o repositório digital 

em um cemitério de dados inacessíveis. A boa prática é configurar o 

sistema de gestão arquivística para exigir o preenchimento compulsório 

dos campos estruturados do e-ARQ Brasil antes de autorizar o trâmite da 

peça. O impacto profissional para a equipe técnica é a garantia de 

interoperabilidade entre diferentes sistemas governamentais e a 

perenidade do acesso à informação pública. 

Aula 6.4: Preservação Digital de Longo Prazo e o Padrão OAIS 

A preservação digital de longo prazo representa um dos maiores desafios 

tecnológicos para a administração pública, devido à rápida obsolescência 

dos hardwares, softwares e formatos de arquivos digitais. Tecnicamente, 

garantir que um documento nativo digital permaneça acessível, legível e 

autêntico daqui a cinquenta ou cem anos exige a adoção do Modelo de 

Referência para um Sistema Aberto de Arquivamento de Informação, 

conhecido internacionalmente pela sigla OAIS. Esse modelo define as 

diretrizes funcionais para a criação de Repositórios Digitais Confiáveis, 

que gerenciam pacotes de informação desde a sua submissão, passando 

pelo armazenamento seguro, até a sua disseminação para os usuários 

finais, utilizando estratégias ativas de preservação como a migração 

periódica de formatos e a emulação de sistemas legados. 

O contexto operacional da preservação digital de longo prazo afasta-se da 

lógica simples de realizar backups em discos rígidos externos ou fitas 
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magnéticas armazenadas em armários. Como exemplo real, um arquivo 

público estadual utiliza um repositório institucional configurado sob o 

padrão OAIS que identifica automaticamente arquivos salvos em formatos 

proprietários antigos, como documentos em editores de texto obsoletos, e 

realiza a conversão em lote para formatos abertos e padronizados de 

preservação de longo prazo, mantendo a cadeia de custódia digital intacta 

e auditável. O erro comum de diretores de tecnologia da informação é 

acreditar que a simples migração para servidores em nuvem resolve o 

problema da preservação arquivística, esquecendo-se de que se o formato 

do arquivo se tornar obsoleto, o dado continuará inacessível mesmo na 

nuvem mais moderna. A boa prática recomenda a formulação de uma 

Política de Preservação Digital institucional clara, aprovada pelo comitê de 

governança do órgão. O impacto profissional é a salvaguarda da história 

digital do país para as futuras gerações. 

 

Módulo 7: Sistemas Informatizados de Gestão Arquivística de 

Documentos (SIGAD) 

Aula 7.1: Requisitos e Diretrizes do e-ARQ Brasil para SIGAD 

Um Sistema Informatizado de Gestão Arquivística de Documentos, 

denominado SIGAD, não é um mero gerenciador de fluxos de trabalho ou 

um repositório de arquivos digitais comum; ele deve cumprir integralmente 

uma série de requisitos arquivísticos específicos para garantir a validade 

dos registros como prova legal. Tecnicamente, esses requisitos são 

mapeados e regulados no Brasil pelo e-ARQ Brasil, documento elaborado 

pelo Conarq que fornece as diretrizes para que desenvolvedores e 

gestores públicos projetem ou adquiram sistemas capazes de gerenciar 

documentos eletrônicos de forma integrada, mantendo o vínculo 
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arquivístico entre os documentos de um mesmo processo e aplicando de 

forma automatizada o plano de classificação e a tabela de temporalidade. 

Na aplicação prática dessas diretrizes, a equipe de licitação de uma 

autarquia federal deve embutir todas as especificações do e-ARQ Brasil 

no edital de contratação de novos softwares de gestão documental. Como 

exemplo real, um SIGAD em conformidade com o e-ARQ Brasil impede de 

forma nativa que qualquer usuário, mesmo com privilégios de 

administrador de sistemas, exclua um documento de um processo 

eletrônico sem que essa operação seja registrada de forma indelével na 

trilha de auditoria do sistema, acompanhada da devida fundamentação 

legal. O erro comum e perigoso das equipes de TI é desenvolver soluções 

caseiras de controle de processos focadas apenas na velocidade de 

tramitação, ignorando as regras de temporalidade e destinação final 

exigidas pelo Conarq. A boa prática é a realização de auditorias de 

conformidade de sistemas de informação com foco arquivístico antes de 

sua homologação corporativa. O impacto profissional positivo é a 

conformidade técnica absoluta perante auditorias dos tribunais de contas. 

Aula 7.2: O Sistema Eletrônico de Informações (SEI) e sua Arquitetura 

O Sistema Eletrônico de Informações, conhecido amplamente pela sigla 

SEI, desenvolvido pelo Tribunal Regional Federal da Quarta Região, 

consolidou-se como a principal plataforma de processo administrativo 

eletrônico adotada pela administração pública federal, estadual e 

municipal no Brasil, integrando o projeto Processo Eletrônico Nacional. 

Tecnicamente, a arquitetura do SEI baseia-se em uma interface web 

centralizada que unifica a produção e o trâmite de documentos, 

organizando a visualização dos processos em estruturas de árvores de 

documentos, onde cada ato assinado digitalmente recebe uma numeração 
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única baseada no padrão do Número Único de Protocolo estabelecido 

para o Governo Federal. 

No contexto operacional cotidiano, a proficiência no uso do SEI tornou-se 

uma competência mandatória para a sobrevivência e progressão 

profissional de qualquer servidor público. Como exemplo real, ao receber 

uma demanda de fiscalização, o servidor cria um processo específico no 

SEI, gera uma folha de despacho padrão, anexa fotos e relatórios externos 

convertidos em arquivos portáveis de documentos e envia o bloco 

eletrônico para a chefia imediata com um clique, registrando a 

transferência em tempo real e sem qualquer uso de insumos físicos. O erro 

comum dos novos usuários é criar processos duplicados para tratar do 

mesmo assunto ou preencher a descrição do processo com informações 

vagas, o que dificulta a consolidação de dados estatísticos pelo órgão. A 

boa prática é a padronização dos fluxos do SEI por meio da publicação de 

manuais de procedimentos específicos para cada tipo de processo interno. 

O impacto profissional da correta utilização da plataforma é a eliminação 

drástica do tempo de tramitação e o aumento da transparência 

administrativa interna. 

Aula 7.3: Integração de Sistemas, Interoperabilidade e o Barramento 

do PEN 

A eficiência da gestão documental no setor público contemporâneo exige 

que os sistemas de informação de diferentes órgãos governamentais 

consigam dialogar entre si de maneira transparente e segura. 

Tecnicamente, a interoperabilidade baseia-se na adoção de padrões 

abertos de comunicação e na utilização do Barramento do Processo 

Eletrônico Nacional, uma infraestrutura de serviços criada para conectar 

os SIGADs de diferentes esferas e poderes do Estado brasileiro. O 

barramento atua como uma ponte criptografada que permite o envio e o 
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recebimento de processos eletrônicos inteiros entre instituições distintas, 

preservando os metadados originais, o histórico de assinaturas e o 

encadeamento lógico das peças processuais. 

Na prática das rotinas interinstitucionais, o barramento elimina a 

necessidade de imprimir um processo digital de um órgão para que ele 

seja protocolado fisicamente em outro ministério ou secretaria. Como 

exemplo real, quando um tribunal de contas estadual necessita auditar um 

contrato de uma prefeitura que utiliza um sistema documental diferente, o 

envio dos autos eletrônicos ocorre diretamente via Barramento do PEN; o 

sistema da prefeitura transmite o pacote de dados e o sistema do tribunal 

o recebe e interpreta nativamente, mantendo a integridade da cadeia de 

custódia. O erro comum na gestão de tecnologia é criar sistemas isolados 

que geram silos de informação fechados, exigindo integrações manuais 

custosas e propensas a falhas de segurança. A boa prática reside na 

adoção rigorosa dos Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico. 

Os impactos profissionais positivos incluem o alinhamento do órgão com 

as metas de governança digital do país e a celeridade nas ações 

coordenadas de fiscalização e cooperação mútua. 

Aula 7.4: Auditoria de Sistemas e Trilhas de Auditoria Arquivística 

A segurança e a confiabilidade de um repositório eletrônico de 

documentos públicos dependem da capacidade de rastreamento absoluto 

de todas as interações realizadas pelos usuários no ambiente virtual. 

Tecnicamente, a trilha de auditoria arquivística é um registro 

automatizado, contínuo, cronológico e imutável mantido pelo banco de 

dados do sistema, que captura todos os eventos relevantes do ciclo de 

vida dos documentos, tais como quem criou o documento, quem o 

visualizou, quais alterações de metadados foram realizadas, para onde o 

processo foi tramitado e quais assinaturas foram inseridas ou revogadas. 
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Esse mecanismo serve como prova eletrônica fundamental em processos 

judiciais, sindicâncias administrativas e auditorias de controle interno e 

externo. 

O contexto operacional exige que os administradores do SIGAD 

configurem alertas automatizados para detectar comportamentos 

anômalos que possam indicar tentativas de acessos não autorizados ou 

vazamento de informações sigilosas. Como exemplo real, se um usuário 

tenta visualizar repetidamente processos de natureza sigilosa fora do seu 

escopo de competência setorial, a trilha de auditoria registra a tentativa e 

dispara uma notificação automática para a corregedoria do órgão público. 

O erro comum e negligente de gestão de TI é desativar os logs da trilha de 

auditoria para economizar espaço em disco no banco de dados, deixando 

o sistema vulnerável a manipulações fraudulentas indetectáveis. A boa 

prática preconiza que as trilhas de auditoria sejam armazenadas em 

servidores dedicados e isolados, com acesso restrito apenas a auditores 

credenciados. O impacto profissional para o auditor é a posse de 

evidências materiais indiscutíveis para fundamentar relatórios de correição 

e garantir a integridade moral do serviço público. 

 

Módulo 8: Acesso à Informação e Transparência no Setor Público 

Aula 8.1: A Lei de Acesso à Informação (LAI) e seus Impactos 

Arquivísticos 

A promulgação da Lei Federal número doze mil quinhentos e vinte e sete, 

de dezoito de novembro de mil novecentos e onze, conhecida como a Lei 

de Acesso à Informação, revolucionou as práticas de gestão documental 

no Brasil ao consolidar o princípio da publicidade como regra geral e o 

sigilo como exceção. Tecnicamente, a LAI impõe obrigações severas de 
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transparência ativa, exigindo a divulgação proativa de informações de 

interesse coletivo nos portais oficiais, e de transparência passiva, 

obrigando o fornecimento de respostas tempestivas a pedidos específicos 

formulados por cidadãos por meio do Serviço de Informações ao Cidadão, 

no prazo máximo regular de vinte dias úteis prorrogáveis justificadamente 

por mais dez dias. 

A aplicação prática da LAI impacta diretamente a rotina do arquivista e do 

gestor de documentos, pois para responder a um pedido de informação 

dentro do prazo legal de forma precisa, o acervo documental do órgão 

deve estar rigorosamente classificado, indexado e catalogado. Como 

exemplo real, se um jornalista solicita a cópia de todos os contratos de 

publicidade firmados por uma autarquia municipal nos últimos cinco anos, 

o gestor de documentos deve ser capaz de localizar e consolidar esses 

arquivos digitais instantaneamente através dos metadados do sistema, 

sob pena de o órgão e seus dirigentes sofrerem sanções por omissão de 

informação pública. O erro comum operacional é repassar a busca por 

documentos solicitados via LAI para os setores finalísticos sem orientação 

arquivística centralizada, gerando respostas evasivas, incompletas ou 

intempestivas. A boa prática orienta a integração física e sistêmica entre o 

Serviço de Informações ao Cidadão, a Ouvidoria e o Arquivo Central da 

instituição. O impacto profissional de uma aplicação eficiente da LAI é a 

elevação dos índices de governança e controle social sobre os atos 

estatais. 

Aula 8.2: Classificação de Sigilo de Documentos Públicos: Graus e 

Prazos 

Embora o acesso à informação pública seja a diretriz fundamental do 

Estado democrático de direito, existem informações cuja divulgação 

irresponsável pode colocar em risco a segurança da sociedade ou do 
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Estado, demandando classificação formal de sigilo. Explica-se 

tecnicamente que, nos termos da Lei de Acesso à Informação, os 

documentos públicos passíveis de restrição de acesso devido ao seu 

conteúdo estratégico podem ser classificados em três graus específicos 

de sigilo: ultrassecreto, secreto e reservado. Cada grau possui prazos 

máximos de restrição cronológica rigorosamente delimitados em lei: vinte 

e cinco anos para documentos ultrassecretos, quinze anos para 

documentos secretos e cinco anos para documentos reservados, contados 

a partir da data de sua produção. 

O contexto operacional da classificação de sigilo exige a emissão do 

Termo de Classificação de Informação por autoridade competente dotada 

de poder legal de classificação para aquele nível de sigilo específico. 

Como exemplo real, um relatório de inteligência policial que detalha o 

planejamento de uma operação contra o crime organizado é formalmente 

classificado como secreto por ato do Secretário de Segurança Pública, 

gerando um termo específico que acompanha o processo virtual e 

bloqueia automaticamente a visualização do conteúdo por usuários não 

credenciados no sistema. O erro comum e abusivo em repartições 

públicas é a classificação genérica de processos administrativos comuns 

como sigilosos apenas para ocultar falhas internas da gestão ou evitar o 

escrutínio da imprensa, prática ilegal sujeita a punição administrativa e 

judicial. A boa prática preconiza a revisão periódica anual das 

classificações efetuadas para promover a desclassificação antecipada 

sempre que o risco à segurança cessar. O impacto profissional para o 

gestor é a exigência de discernimento técnico e alta responsabilidade 

jurídica ao lidar com segredos de Estado. 

Aula 8.3: Procedimentos de Desclassificação e Acesso a Fundos 

Restritos 
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O decurso do prazo legal de sigilo ou a cessação dos motivos que 

justificaram a restrição de acesso impõem ao órgão público a obrigação 

de proceder à desclassificação imediata do documento, tornando-o de livre 

consulta pública. Tecnicamente, a desclassificação pode ocorrer de forma 

automática, pelo atingimento do termo final do prazo fixado, ou por decisão 

provocada de autoridade competente decorrente de reavaliação periódica 

das circunstâncias fáticas ou de recursos apresentados pelos cidadãos 

junto aos comitês interministeriais ou comissões estaduais de avaliação 

de informações. 

Na rotina operacional dos arquivos públicos, o tratamento de fundos 

documentais desclassificados exige cuidados específicos de tratamento 

técnico para garantir que a transição de status de sigilo seja refletida nos 

sistemas eletrônicos e nos catálogos físicos. Como exemplo real, ao 

expirar o prazo de vinte e cinco anos de um lote de documentos 

diplomáticos ultrassecretos da década de noventa, o arquivo nacional 

promove o levantamento do sigilo no sistema de busca, permitindo que 

pesquisadores tenham acesso irrestrito às cópias digitais e aos originais. 

O erro comum é manter documentos esquecidos sob a tarja de sigilosos 

mesmo após o vencimento dos prazos legais, por pura falta de rotinas de 

monitoramento e controle cronológico dos termos de classificação. A boa 

prática recomenda a automatização dos alertas de vencimento de prazos 

de sigilo nos sistemas de gestão arquivística e a publicação anual do rol 

de informações desclassificadas. O impacto profissional positivo reside no 

resgate da verdade histórica e no fortalecimento da transparência pública 

ativa. 

Aula 8.4: Transparência Ativa: Dados Abertos e Portais de 

Transparência 
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A transparência ativa consiste na obrigação legal e gerencial dos órgãos 

públicos de divulgar dados e informações de interesse coletivo 

independentemente de qualquer requerimento prévio por parte dos 

cidadãos. Tecnicamente, essa modalidade de transparência corporifica-se 

nos Portais de Transparência e nas plataformas de Dados Abertos, que 

devem disponibilizar informações estruturadas em formatos de leitura 

mecânica, não proprietários e livres de restrições de uso, tais como 

arquivos de valores separados por vírgulas ou notações de objetos 

JavaScript, permitindo que a sociedade civil reutilize, cruze e analise os 

dados governamentais de forma autônoma. 

O contexto operacional exige que os setores de tecnologia e de gestão 

documental trabalhem de forma coordenada para automatizar a extração 

de dados brutos dos sistemas de gestão e sua publicação periódica nas 

plataformas públicas. Como exemplo real, o portal de transparência de um 

governo estadual publica mensalmente as planilhas completas de folha de 

pagamento de todos os servidores, os gastos detalhados com cartões 

corporativos e a execução orçamentária diária em formatos abertos que 

facilitam a criação de aplicativos de fiscalização social por 

desenvolvedores independentes. O erro comum de muitos municípios é 

publicar relatórios em formato de imagem digitalizada ou arquivos 

portáveis de documentos travados que impedem a cópia e o 

processamento de dados, cumprindo a lei apenas de forma formal, mas 

violando o espírito da política de dados abertos. A boa prática é seguir as 

diretrizes da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos e coletar o retorno 

dos usuários para aprimorar os dicionários de dados fornecidos. O impacto 

profissional é a inserção do órgão público na vanguarda da governança 

aberta e da inovação tecnológica social. 
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Módulo 9: Proteção de Dados e a LGPD no Setor Público 

Aula 9.1: Fundamentos da LGPD Aplicados aos Arquivos Públicos 

A entrada em vigor da Lei Federal número treze mil setecentos e nove, de 

quatorze de agosto de mil dezoito, conhecida como a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais, estabeleceu um novo paradigma para o 

tratamento de informações de pessoas físicas pela administração pública. 

Tecnicamente, a LGPD exige que todo tratamento de dados pessoais, 

incluindo a coleta, o processamento, o compartilhamento, o 

armazenamento e a eliminação em arquivos públicos, seja fundamentado 

em bases legais explícitas, tais como o cumprimento de obrigação legal 

ou regulatória pelo controlador e a execução de políticas públicas 

devidamente previstas em leis ou regulamentos administrativos. O desafio 

arquivístico reside em harmonizar as regras de proteção à privacidade 

com as obrigações constitucionais de transparência administrativa e 

preservação da memória histórica. 

Na aplicação prática nas rotinas governamentais, o gestor público passa 

a atuar no papel de operador ou representante do controlador de dados, 

devendo mapear todos os fluxos de documentos que contêm dados 

pessoais identificados ou identificáveis, como números de cadastro de 

pessoas físicas, prontuários médicos, dados biométricos e registros 

funcionais. Como exemplo real, uma secretaria municipal de assistência 

social que gerencia cadastros de beneficiários de programas de 

transferência de renda deve revisar todas as suas pastas físicas e digitais 

para assegurar que apenas servidores estritamente autorizados e 

vinculados à execução daquela política tenham privilégios de acesso a 

esses dossiês. O erro comum e grave é presumir que a LGPD suspende 

a aplicação da Lei de Acesso à Informação, utilizando a proteção de dados 

de forma indevida como pretexto para sonegar informações sobre gastos 
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públicos ou atos de agentes políticos. A boa prática orienta a realização 

do inventário de dados pessoais concomitante à aplicação do plano de 

classificação de documentos. Os impactos profissionais envolvem a 

mitigação do risco de incidentes de segurança e a adequação do órgão 

aos padrões de conformidade regulatória exigidos pela Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados. 

Aula 9.2: Harmonização entre a LAI e a LGPD na Gestão Documental 

A coexistência da Lei de Acesso à Informação e da Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais impõe ao setor público o desafio técnico de ponderar 

o direito coletivo à informação e o direito individual à privacidade de forma 

equilibrada. Explicada tecnicamente, essa harmonização fundamenta-se 

na separação clara entre dados pessoais sensíveis ou de natureza 

estritamente privada, que gozam de proteção legal mitigando o acesso 

público geral por até cem anos a contar da data de sua produção, e 

informações que possuem interesse público preponderante, tais como 

dados referentes ao exercício de funções públicas, remunerações de 

agentes estatais e atos oficiais de gestão orçamentária, que devem 

permanecer plenamente acessíveis à sociedade. 

O contexto operacional desse desafio exige que os sistemas de gestão de 

documentos disponham de ferramentas eficientes de tarjamento ou 

anonimização de campos específicos de dados antes de fornecer cópias 

de processos a solicitantes externos. Como exemplo real, ao atender a um 

pedido via LAI para fornecimento de cópias de um processo de sindicância 

administrativa concluído contra um servidor público, o gestor de 

documentos deve ocultar e tarjar dados de identificação pessoal civil de 

testemunhas e informações médicas particulares, mantendo visíveis os 

atos decisórios da autoridade, as irregularidades apuradas e a penalidade 

aplicada. O erro comum cometido por equipes administrativas é adotar 
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posições extremas, negando o acesso integral ao processo devido à 

presença de um único dado pessoal, ou fornecendo o documento na 

íntegra sem qualquer tratamento prévio, gerando graves violações de 

privacidade. A boa prática recomenda a criação de enunciados 

interpretativos internos pela Controladoria ou Procuradoria jurídica do 

órgão para padronizar as decisões de tarjamento. O impacto profissional 

para o gestor documental é o desenvolvimento de competência analítica 

avançada na gestão de riscos e direitos fundamentais. 

Aula 9.3: Técnicas de Anonimização e Pseudonimização de Dados em 

Documentos 

Para cumprir as diretrizes da LGPD sem inviabilizar a pesquisa científica, 

o desenvolvimento estatístico e a publicidade dos atos administrativos, a 

gestão documental deve dominar a aplicação de técnicas de tratamento 

de dados conhecidas como anonimização e pseudonimização. 

Tecnicamente, a anonimização é um processo irreversível pelo qual um 

dado pessoal perde a possibilidade de associação direta ou indireta a um 

indivíduo, utilizando meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião do 

tratamento, fazendo com que o dado resultante deixe de ser considerado 

dado pessoal para fins de aplicação da LGPD. A pseudonimização, por 

sua vez, é um processo reversível no qual o dado perde a capacidade de 

associação a um indivíduo senão pelo uso de informação complementar 

mantida separadamente em ambiente controlado e seguro. 

Na rotina das operações arquivísticas digitais, essas técnicas são 

aplicadas especialmente na difusão pública de bancos de dados 

governamentais ou no recolhimento de acervos ao arquivo permanente. 

Como exemplo real, uma fundação pública de pesquisa em saúde deseja 

publicar um banco de dados sobre a incidência de uma determinada 

patologia epidemiológica; a equipe técnica aplica algoritmos de supressão 
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de nomes e substitui os números de documentos por códigos 

alfanuméricos aleatórios gerados por um sistema criptográfico, permitindo 

que pesquisadores analisem a distribuição geográfica e etária da doença 

sem nunca conseguir identificar a identidade real dos pacientes tratados. 

O erro comum e ingênuo é acreditar que a simples exclusão da coluna do 

nome em uma planilha eletrônica configura anonimização robusta, 

ignorando que o cruzamento com outras bases de dados públicas pode 

permitir a reidentificação fácil dos titulares dos dados. A boa prática 

preconiza a realização de testes de reidentificação por equipes 

independentes antes da abertura de bases de dados tratadas. O impacto 

profissional positivo é a garantia de segurança da informação e a 

conformidade legal do órgão perante fiscalizações regulatórias. 

Aula 9.4: Incidentes de Segurança da Informação e Planos de 

Resposta 

Os órgãos da administração pública gerenciam volumes colossais de 

dados de cidadãos e informações estratégicas de Estado, tornando-se 

alvos preferenciais para ataques cibernéticos, sequestros de dados por 

vírus de resgate ou desvios de conduta internos que resultam em 

vazamentos de dados. Tecnicamente, um incidente de segurança da 

informação em arquivos digitais ou físicos é qualquer evento confirmado 

que comprometa a confidencialidade, a integridade ou a disponibilidade de 

dados pessoais ou institucionais sob a custódia do órgão público, 

demandando a existência obrigatória de um Plano de Resposta a 

Incidentes robusto e uma governança de crise ágil para mitigar os danos 

reputacionais e jurídicos. 

O contexto operacional exige que o Encarregado pelo Tratamento de 

Dados Pessoais do órgão lidere uma equipe de resposta a incidentes 

capaz de conter a violação de segurança nas primeiras horas, avaliar a 
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extensão dos dados afetados e notificar formalmente a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados e os titulares dos dados afetados em prazo 

razoável, geralmente estipulado em até dois dias úteis após a ciência do 

evento, detalhando os riscos gerados e as medidas adotadas para reverter 

a situação. Como exemplo real, o servidor que hospeda o sistema de 

recursos humanos de uma prefeitura sofre uma invasão cibernética; o 

plano de resposta é imediatamente acionado, isolando as redes afetadas, 

notificando os servidores sobre o potencial vazamento de seus holerites e 

acionando as autoridades policiais especializadas em crimes digitais para 

perícia técnica. O erro comum e desastroso das gestões públicas é tentar 

ocultar a ocorrência do incidente do público e dos órgãos reguladores, o 

que agrava substancialmente as penalidades administrativas e destrói a 

confiança da sociedade na instituição. A boa prática envolve a realização 

de simulações periódicas de ataques cibernéticos e o fortalecimento de 

rotinas de criptografia de dados em repouso nos servidores de arquivo. O 

impacto profissional é a elevação da resiliência operacional e a 

consolidação de uma cultura de segurança da informação no setor público. 

 

Módulo 10: Fiscalização, Auditoria e Governança Arquivística 

Aula 10.1: O Papel dos Tribunais de Contas na Fiscalização 

Arquivística 

Os Tribunais de Contas exercem um papel coercitivo e pedagógico 

fundamental na fiscalização do cumprimento das normas de gestão 

documental pela administração pública direta e indireta. Tecnicamente, a 

fiscalização arquivística realizada por essas cortes de contas fundamenta-

se no entendimento de que a ausência de controle documental, a 

inexistência de tabelas de temporalidade aprovadas e a desorganização 
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de arquivos impedem a fiscalização regular das contas públicas, 

configurando grave infração à norma legal e financeira, além de expor o 

erário ao risco de fraudes e desvios de recursos pela impossibilidade de 

comprovação material das despesas executadas. 

Na prática das auditorias governamentais, as equipes técnicas dos 

Tribunais de Contas incluem em suas inspeções regulares a verificação 

física das condições de armazenamento dos documentos de prestação de 

contas e a auditoria de conformidade dos sistemas eletrônicos em relação 

às diretrizes do Conarq. Como exemplo real, o Tribunal de Contas do 

Estado emite uma recomendação formal e estabelece prazo para que um 

prefeito constitua a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos 

e publique a tabela de temporalidade do município, sob pena de rejeição 

das contas anuais e aplicação de multa pessoal ao chefe do poder 

executivo. O erro comum de prefeitos e diretores de autarquias é 

negligenciar as notificações de auditoria de arquivos por considerarem a 

arquivologia uma atividade menor ou meramente burocrática, sendo 

surpreendidos por condenações e imputações de débito baseadas na falta 

de documentos comprobatórios. A boa prática indica a inserção da gestão 

documental como um indicador permanente nos relatórios de controle 

interno do órgão. O impacto profissional é a redução de riscos de rejeição 

de contas e o fortalecimento da conformidade jurídica institucional. 

Aula 10.2: Indicadores de Desempenho Arquivístico no Setor Público 

A governança arquivística contemporânea exige a substituição da gestão 

puramente empírica pela aplicação de sistemas de medição baseados em 

indicadores de desempenho quantitativos e qualitativos. Tecnicamente, os 

indicadores de desempenho arquivístico devem medir a eficiência, a 

eficácia e a efetividade das ações de gestão de documentos, mensurando 

variáveis críticas como o tempo médio de recuperação de informações 
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pelas unidades solicitantes, a taxa de conformidade da indexação de 

metadados, o percentual de ocupação física de depósitos, o volume anual 

de documentos destinados à eliminação segura e o custo unitário de 

custódia por metro linear ou gigabyte armazenado. 

No contexto de operação diária, a equipe de gerenciamento do arquivo 

central deve alimentar painéis gerenciais digitais que permitam a 

visualização em tempo real desses indicadores pela alta administração do 

órgão público. Como exemplo real, o arquivo geral de uma universidade 

federal monitora mensalmente o indicador de tempo de resposta às 

demandas de emissão de diplomas de ex-alunos; ao constatar que o 

tempo médio subiu de dois para dez dias devido à transferência 

desordenada de um lote documental, o gestor realoca pessoal para 

regularizar a indexação daquele lote específico, restabelecendo o nível de 

serviço acordado. O erro comum na implementação de indicadores é a 

criação de métricas excessivamente complexas ou de difícil coleta manual, 

o que gera o abandono do sistema de monitoramento pelas equipes de 

trabalho. A boa prática reside na seleção de um conjunto enxuto de 

indicadores chaves de desempenho integrados automaticamente ao 

SIGAD do órgão. O impacto profissional de uma gestão balizada por 

indicadores é a capacidade de justificar com precisão técnica as 

demandas por reforço orçamentário e investimentos em tecnologia 

perante as secretarias de planejamento. 

Aula 10.3: Modelos de Maturidade em Gestão Documental 

Os modelos de maturidade constituem ferramentas conceituais 

estruturadas que permitem às organizações públicas avaliar o seu nível de 

desenvolvimento em relação às melhores práticas internacionais de 

gestão documental e governança da informação. Tecnicamente, esses 

modelos dividem o estágio evolutivo do órgão em níveis progressivos, 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

partindo geralmente do nível inicial ou ad hoc, caracterizado pela ausência 

de padrões, desorganização física generalizada e dependência de 

iniciativas individuais isoladas, evoluindo até o nível otimizado ou de 

excelência, onde os processos arquivísticos são totalmente 

automatizados, integrados à estratégia corporativa, monitorados por 

indicadores rigorosos e sujeitos a ciclos contínuos de inovação e melhoria. 

Na aplicação prática dessas ferramentas de avaliação, a alta 

administração de uma instituição pública utiliza os questionários e matrizes 

do modelo de maturidade para realizar um diagnóstico situacional e traçar 

um plano de metas de longo prazo para ascender na escala evolutiva. 

Como exemplo real, uma agência reguladora nacional contrata uma 

auditoria independente baseada em modelos de maturidade e descobre 

que, embora possua um excelente sistema de processo eletrônico, ela se 

encontra em nível intermediário devido à falta de uma política de 

preservação digital de longo prazo; o relatório fundamenta o 

desenvolvimento de um projeto para implantação de um repositório 

institucional confiável, alçando o órgão ao nível máximo de maturidade 

arquivística. O erro comum das lideranças é tentar implementar 

tecnologias de inteligência artificial ou automações avançadas sem antes 

elevar a maturidade básica de organização e classificação dos 

documentos, gerando desperdício de recursos e insucesso tecnológico. A 

boa prática é a aplicação bienal do modelo de maturidade para aferir a 

evolução dos processos institucionais. O impacto profissional para os 

gestores é a posse de um roteiro estratégico claro para conduzir a 

modernização institucional com segurança. 

Aula 10.4: Planejamento Estratégico e Elaboração da Política de 

Gestão Documental 
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O sucesso sustentável da modernização arquivística de um órgão público 

depende da sua vinculação direta ao planejamento estratégico 

institucional por meio da formulação e aprovação da Política de Gestão de 

Documentos de Arquivo. Tecnicamente, esta política consiste em um ato 

normativo formal, geralmente instituído por decreto ou resolução superior, 

que define os princípios orientadores, as responsabilidades funcionais de 

cada nível hierárquico, os instrumentos técnicos oficiais a serem adotados 

e as diretrizes gerais para a produção, classificação, tramitação, uso, 

avaliação, proteção, acesso e preservação da informação pública em 

qualquer suporte. 

O contexto operacional da elaboração desta política exige ampla 

concertação entre as áreas de governança jurídica, tecnologia da 

informação, recursos humanos, ouvidoria e a comissão de avaliação 

documental, garantindo que o documento final reflita as reais 

necessidades institucionais e conte com o apoio político da alta 

administração. Como exemplo real, ao elaborar seu plano estratégico 

plurianual, um ministério inclui a aprovação da Política de Gestão 

Documental como uma das metas prioritárias de governança, vinculando 

orçamentos específicos para a reforma do arquivo central e a capacitação 

continuada de todos os seus servidores nas novas rotinas do processo 

eletrônico. O erro comum e fatal é redigir a política copiando modelos 

genéricos da internet sem adaptá-la à realidade legal e operacional 

específica do órgão, resultando em uma norma morta que é ignorada pela 

rotina dos servidores. A boa prática dita que a política deve ser 

acompanhada por um plano de comunicação interna agressivo e por 

programas de treinamento obrigatórios integrados à ambientação de 

novos servidores públicos. O impacto profissional para o corpo técnico é a 

consolidação de um ambiente institucional onde a informação é valorizada 
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como um ativo estratégico para a excelência dos serviços prestados ao 

cidadão. 

 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 Conselho Nacional de Arquivos (Conarq): Resoluções, diretrizes 

técnicas e publicações oficiais do e-ARQ Brasil - Modelo de 

Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão Arquivística de 

Documentos. 

 Arquivo Nacional do Brasil: Manuais de arranjo, descrição 

arquivística e glossário de termos técnicos arquivísticos da 

administração pública federal. 

 Presidência da República do Brasil: Manual de Redação da 

Presidência da República, regulamentações vigentes sobre redação 

oficial e atos administrativos normativos. 

 Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos: 

Manuais operacionais, notas técnicas e guias de implementação do 

Sistema Eletrônico de Informações (SEI) e do Processo Eletrônico 

Nacional (PEN). 

 Controladoria-Geral da União (CGU): Guias práticos de aplicação 

da Lei de Acesso à Informação (LAI), cartilhas sobre o Serviço de 

Informações ao Cidadão (SIC) e proteção de dados no setor público. 

 Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD): Guias de 

conformidade para o setor público, orientações sobre o papel do 

encarregado e planos de resposta a incidentes de segurança 

segundo a LGPD. 
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 Tribunal de Contas da União (TCU): Acórdãos, relatórios de 

auditoria de conformidade em governança da informação e manuais 

de boas práticas de controle interno na administração pública. 

 


